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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 96/2014
Por ordem superior se torna público que em 14 de no-

vembro de 2013 e em 26 de setembro de 2014 foram emi-
tidas notas, respetivamente pelo Ministério dos Negócios 
Estrangeiros de Portugal e pelo Ministério dos Negócios 
Estrangeiros e Cooperação de Moçambique, em que se 
comunica terem sido cumpridas as respetivas formali-
dades constitucionais internas de aprovação do Acordo 
sobre Transporte Aéreo entre a República Portuguesa e a 
República de Moçambique, assinado em Lisboa a 30 de 
abril de 2010.

A República Portuguesa é Parte neste Acordo, o qual 
foi aprovado pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 105/2012, em 08 de junho, ratificado por Decreto do 
Presidente da República n.º 132/2012, de 07 de agosto, e 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 105, de 
07 de agosto de 2012.

Nos termos do artigo 23.º do Acordo, este entrou em 
vigor em 26 de setembro de 2014.

Direção -Geral de Política Externa, 6 de outubro de 
2014. — O Subdiretor -Geral de Política Externa, Carlos 
José de Pinho e Melo Pereira Marques. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 216/2014

de 17 de outubro

A Portaria n.º 668/2010, de 11 de agosto, alterada pela 
portaria n.º 949/2010, de 22 de setembro, reconheceu 
como denominação de origem (DO) a designação «vinho 
verde» e definiu as suas regras de produção e comercia-
lização.

Volvidos quatro anos, torna -se necessário proceder à 
alteração de algumas normas técnicas e atualizar o regime 
de produção e comércio dos vinhos e produtos vitivinícolas 
com direito a esta denominação de origem, procedendo 
à sua harmonização com os restantes diplomas nomea-
damente adequando a lista de castas, com base na nova 
nomenclatura prevista na Portaria n.º 380/2012, de 22 de 
novembro.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agri-

cultura, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4.º e no 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 212/2004, de 23 de agosto, e 
no uso das competências delegadas através do Despacho 
n.º 3209/2014, de 26 de fevereiro, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à segunda alteração à 
Portaria n.º 668/2010, de 11 de agosto, que estabelece o 
regime de produção e comércio dos vinhos com direito 
à denominação de origem (DO) «vinho verde», e à sua 
republicação.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 668/2010, de 11 de agosto

alterada pela portaria n.º 949/2010, de 22 de setembro

1 — Os artigos 1.º, 3.º, 8.º, 13.º, 14.º e 19.º da Portaria 
n.º 668/2010, de 11 de agosto, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — É reconhecida como denominação de origem 
(DO) a designação «vinho verde», a qual pode ser usada 
para a identificação dos vinhos e produtos vitivinícolas 
que satisfaçam os requisitos estabelecidos na presente 
portaria e demais legislação aplicável e que se integrem 
numa das seguintes categorias de produtos:

a) [...];
b) Vinho espumante de qualidade, branco, tinto e 

rosado, designado ‘espumante de qualidade de vinho 
verde’;

c) Vinho espumante branco, tinto e rosado, designado 
‘espumante de vinho verde’;

d) [Anterior alínea c);]
e) [Anterior alínea d);]

2 — (Revogado.)
3 — (Anterior n.º 2.)

Artigo 3.º
[...]

1 — [...];
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) Sousa, integrando os municípios de Felgueiras, 

Lousada, Paços de Ferreira, Paredes, Penafiel e no mu-
nicípio de Vizela, as freguesias de Santa Eulália e Santo 
Adrião de Vizela, e no município de Valongo a União 
das freguesias de campo e sobrado.

2 — [...].
3 — [...].

Artigo 8.º
[...]

1 — O rendimento máximo por hectare das vinhas 
destinadas à produção dos vinhos e produtos vitivi-
nícolas com direito à DO «vinho verde» é fixado em 
10.666 kg, exceto nos casos em que essas vinhas cum-
pram os requisitos de produtividade e qualidade a definir 
pelo conselho geral cujo rendimento máximo por hectare 
é fixado em 15.000 kg.

2 — Para as vinhas que possuam cadastro vitícola 
atualizado há menos de cinco anos o rendimento má-
ximo por hectare é fixado em 7.500 kg.

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — (Anterior n.º 3.)
5 — (Anterior n.º 4.)


